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Resumo
O processo de expansão urbana resulta em consequências ambientais nefastas sobre o

território, principalmente na malha hídrica. A instituição das Áreas de Preservação
Permanente, APP, por lei federal, objetiva preservar a biodiversidade, conservar os recursos
hídricos e controlar a erosão do solo, minimizando o assoreamento e a poluição nos cursos
d'água. Entretanto, as municipalidades brasileiras ainda não incorporaram na rotina dos
processos de gestão de seus territórios a preservação de suas APP. Nesse contexto, essa
pesquisa de iniciação científica objetiva realizar o diagnóstico ambiental da Área de
Preservação Permanente do córrego Areia Branca, localizado na região dos DICs, Distrito
Industrial, de Campinas/SP. O processo metodológico compreende o levantamento
bibliográfico dos estudos existentes sobre o córrego Areia Branca, a organização de um banco
de informações ambientais sobre a área da APP e um acervo fotográfico da área de estudos.
Esse trabalho pretende servir de subsídios para uma avaliação das possibilidades de
renaturalização do córrego Areia Branca.

Palavras-chave: Renaturalização; Córregos Urbanos; Análise ambiental; Acervo fotográfico;
APP.

1. Introdução
O processo de urbanização nas cidades é cada vez mais intenso e mais acelerado do que

o seu processo público de planejamento é capaz de prever, acarretando graves problemas
sociais e ambientais. Toda cidade está sobre uma bacia hidrográfica, cuja gestão urbana tende
ou a desconsiderar ou a tecnologicamente domesticar. Assim, a urbanização tende a ocupar
as margens dos rios resultando em cursos d'água degradados e, posteriormente, abandonados.
Maioria das várzeas dos córregos urbanos, as Áreas de Preservação Permanente (APP),
definidas de acordo com a Lei Federal nº 12.651 de 2012, são utilizadas para descarte de lixo
de toda natureza. Tanto descarte de lixo, como impermeabilização do solo podem resultar em
inundações; poluição dos afluentes, danos à saúde da população e matas ciliares degradadas.

Reabilitar as APP é a melhor forma de minimizar vários impactos negativos da
urbanização. Os processos de renaturalização dos cursos d'água buscam reconstruir uma
relação mais ecologicamente resiliente para as bacias hidrográficas urbanas. Conservar a
natureza e reintegrar os corpos d'água com o meio urbano é fundamental para a
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sustentabilidade urbana ao melhorar o bem-estar da população regional e conservar recursos
naturais para a próxima geração.

A área estudada para o presente trabalho é a APP do córrego Areia Branca, afluente da
bacia do rio Capivari, A calha está localizada na região sudoeste do município de Campinas,
SP. A APP apresenta sinais de degradação ambiental gerados pela ação antrópica, o leito
natural do córrego foi modificado com a ampliação de vias urbanas pavimentadas e de
habitações residenciais. A pergunta de pesquisa é: é possível renaturalizar o córrego Areia
Branca? Nesse contexto, o presente trabalho visa analisar os impactos ambientais da
urbanização nas áreas de preservação permanente do córrego Areia Branca. Para tanto, serão
comparados os cenários descritos por Leal (1995) com o atual e analisadas as propostas para a
alteração do estado da bacia.

2. Fundamentação teórica
Os rios são de grande importância nos espaços urbanos com valor social, ambiental,

cultural e econômico (Fórum Global, 1992), podendo ser responsáveis pelo abastecimento de
água, transporte de bens, produção de energia, lazer e recreação. Segundo Sucupira et al,
2022) é preciso uma conexão paisagística entre o rio e a cidade para que essa relação seja
sustentável.

O desenvolvimento urbano sustentável reúne as dimensões sociais, ambientais,
econômicas, políticas e culturais de modo a garantir aos cidadãos o direito ao meio ambiente
saudável e uma boa qualidade de vida, o que envolve proteger e conservar os corpos d 'água.
A Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei Federal n.º 12.651/2012) estabelece como APP
toda a faixa marginal localizada a 30 metros nos cursos d'água de menos de 10 metros de
largura, “a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das
populações humanas” (art. 3.º. II).

Leal (1995) discute a importância de trabalharmos com microbacias urbanas e como
sua incorporação no planejamento ambiental é uma ferramenta para o desenvolvimento
sustentável. Discute também a necessidade de elaboração de planos motivadores que possam
contribuir para a participação popular no planejamento do espaço. O autor estabelece uma
relação entre microbacias<>cidade, sociedade<>natureza e degradação ambiental. A
disseminação da mídia, controlada pelos detentores de poder econômico, da noção da
natureza caótica e selvagem torna difícil para a maioria das pessoas refletir sobre
estigmatização da natureza como raiz dos problemas urbanos, no caso das enchentes e
inundações, as chuvas e o rio são apontados como os responsáveis por esses eventos
extremos. Entretanto, Leal (1995) aponta a ocupação e alteração das APPs como um dos
elementos para esses eventos. A ocupação irregular dessas áreas, seja por habitações, seja
indústrias ou lixões acaba promovendo desmatamento, assoreamento e impermeabilização
que aceleram o escoamento superficial das águas, reduzem a capacidade de infiltração e
reposição hídrica do lençol freático, fazendo com que se tornem mais frequentes os
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transbordamentos, causando prejuízos econômicos para a sociedade e um número
considerável de mortes. (LEAL, 1995)

As cidades concentram contradições e desigualdades devido à apropriação e
concentração dos meios de produção e dos frutos do trabalho produzido coletivamente (uma
característica marcante do capitalismo). Assim a terra acessível para uma parcela da
população são as áreas passíveis de inundação, que quando acontecem são reportadas pela
mídia como “as pessoas afetadas instalaram casas instáveis nas áreas de risco”. Nunca
discutem a causa real, mascaram as relações desiguais e contraditórias da sociedade ( LEAL,
1995).

As mudanças necessárias na realidade socioambiental das cidades não dependem
simplesmente dos avanços em pesquisas e estudos, é necessário repensar a relação entre
sociedade e natureza, buscando caminhos que promovam o reconhecimento da importância da
diversidade socioambiental na formação territorial. As ações de planejamento territorial
parecem carecer de uma abordagem de análise espacial que priorize as relações sociais no uso
e ocupação do espaço. A maioria busca apenas entender os impactos socioambientais de
determinadas atividades, resultando na criação de regras de uso e ocupação do solo,
legislações, planos, e projetos ambientais que não alcançam seu propósito ou não causem as
mudanças esperadas, porque não foram consideradas as realidades das áreas de vida.
(DEMANTOVA, 2009). Com relação à institucionalização das APPs em áreas urbanas, foi
desconsiderada a ocupação já existente ― canalização e loteamentos ―que tendem a
provocar uma degradação mais intensa do que no meio rural (SERVILHA et al., 2007).
Segundo Amaral et al (2021), a preservação das APPs urbanas se mostra como uma saída
para enfrentar os impactos negativos causados pelos avanços da urbanização que possam se
desenvolver em uma região, como inundações, poluição dos seus afluentes e danos à saúde da
população.

No meio urbano, as APPs podem representar mais que um sistema ecológico, que
promove proteção contra enchentes e secas, preservando bacias hidrográficas para o
abastecimento de águas limpas, protegendo fauna e flora, com potencial para melhorar a
qualidade do ar e funcionando como controle climático. Na realidade, elas são, se
devidamente manejadas, um sistema socioambiental que fornecem tranquilidade pública no
convívio social da população, permitindo, assim, a recuperação das relações sociais ao
integrar políticas públicas que influenciem na constituição do lugar (SERVILHA et al., 2007).

A reabilitação das APPs é um dos passos da renaturalização das bacias urbanas,
considerada por Porto et al (2020) como uma técnica de requalificação de cursos d'água
buscando o retorno do sistema hidrográfico às condições naturais ou pré naturais. Na prática,
o que se observa é uma série de intervenções incompletas, como a implantação de parques
lineares em áreas onde há a existência de rios poluídos. (PORTO et al., 2020).

No Brasil, a renaturalização de corpos d'água ainda está em processo de
desenvolvimento. Como a maioria da população desconhece a sua importância, programas de
renaturalização tendem a ser planejados para cursos d’água em estágio avançado de
degradação, o que pode vir a causar impactos negativos na região, exigindo mais recursos

3



financeiros, um obstáculo desafiador para a execução da renaturalização. (SUCUPIRA et al.,
2022).

3. Metodologia
É possível estabelecer metas específicas para recuperação da condição natural de

bacias hidrográficas através de um estudo preliminar da área por meio de um diagnóstico
ambiental, verificando a qualidade ambiental do rio, descrevendo os níveis de preservação ou
de contaminação; avaliando seu entorno, considerando as condições ecológicas ao longo da
microbacia, comparando a situação real com a situação ideal, que deve ser fundamentada pelo
conhecimento da situação atual (SILVA, 2014).

O córrego Areia Branca (Figura 1), escolhido como objeto de estudo, localiza-se no
distrito industrial 5 do distrito Ouro Verde, região sudoeste do município de Campinas, SP e
área de residência da autora principal deste trabalho. o córrego Areia Branca pertence à bacia
do rio Capivari da UGRH 5 PCJ, que deságua no rio Tietê. Sua nascente está no parque linear
Córrego Areia Branca, localizado na Praça da Juventude, próximo ao cruzamento das
rodovias Bandeirantes e Santos Dumont.

Figura 1- localização do córrego Areia Branca, e sua nascente no parque linear Areia Branca

Fonte : Google

O procedimento metodológico para análise da bacia do córrego Areia Branca possui as
seguintes etapas:

1. Análise dos estudos existentes sobre seus aspectos naturais e sociais tanto
literatura acadêmica como literatura cinza;
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2. Visita de campo para registrar in loco os problemas ambientais;
3. Organização de acervo fotográfico sobre a área;
4. Comparação dos cenários descritos na literatura com o atual.

No levantamento bibliográfico é possível destacar os estudos de Leal (1995),
Guimarães (1999) e Rodrigues (2007). Nesses estudos, as análises dos aspectos naturais e
sociais foram realizadas por meio de elaboração de plano motivador (com inventário,
diagnóstico ambiental, prognóstico e propostas); relatos de campo de professores e estudantes
de escolas públicas da região; e, análise da qualidade da água no córrego.

4. Resultados
Na avaliação primária do córrego Areia Branca, foi verificado que a APP sofre pressões

e impactos negativos da urbanização da região (Figura 2), impactos minimizados no trecho
próximo da nascente, no Parque linear, ainda que possa ter ocorrido alguns avanços
significativo para a melhoria da situação ambiental da microbacia desde do Diagnóstico
Ambiental (LEAL, 1995). Ainda assim, existem pontos que precisam ser melhorados, como,
por exemplo, o parque linear foi implantado em uma área onde há a manutenção de um
córrego poluído, o trecho localizado fora do parque se encontra em um estado de degradação
e abandono; que pode promover risco de saúde para a população. Durante a etapa de
levantamento bibliográfico foi observado a ausência de programas ou projetos por parte da
prefeitura em relação à limpeza do córrego, como, por exemplo, medidas de
desassoreamento, visando a despoluição e conservação da microbacia; conscientização da
população.

Figura 2 - Áreas de Preservação Permanente da região da área de estudo

Fonte: Web GIS da prefeitura de campinas (2014)

Ainda se espera realizar nesse Diagnóstico ambiental da APP do córrego Areia Branca
uma avaliação do estado Geoecológico e da Qualidade de Vida Urbana da microbacia,
considerando o crescimento de residências e condomínios na região e fatores que podem
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contribuir para a degradação dessa área, buscando informações da qualidade de vida da
região, e  estabelecer medidas para que o córrego alcance  a situação ambiental ideal.

A observação dos impactos e aspectos da APP foi complementada pelas visitas de
campo, realizadas nos dias 14 de abril, 22 de maio, e 5 julho no ano de 2022 (Figura 3), essa
análise é o meio pelo qual estabeleceu uma avaliação inicial em relação ao meio ambiente da
região, questões, desempenho da preservação da área, aspectos e impactos ambientais. As
áreas visitadas correspondem a trechos da microbacia que estão localizadas dentro e fora do
parque linear do córrego do Areia Branca, onde está localizado a nascente do córrego, na
praça da Juventude. Fora do parque, foi analisado o trecho que passa pela praça Arnaldo
Servilha, localizada na frente de umas das saídas secundárias do parque, e o trecho localizado
do lado da Escola André Tosello, na rua Iracema, que reivindicou o recobrimento de parte do
córrego para a construção de uma quadra esportiva. Como recurso de registro foi feito um
acervo fotográfico dos pontos visitados do córrego, a localização exata das fotos foi marcada
no projeto criado no software Google Earth, com marcadores de local, linhas indicando o
caminho percorrido, com informações contextuais dos lugares, como texto, imagens, e
visualizações em 3D e Street View.

Figura 3 - Localização dos pontos visitados

Fonte: Google Earth
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O parque linear, onde está localizado a nascente e início do curso d'água (Figura 4), é
usado para lazer pela população, com quadras, quiosques e ciclovias de uso livre, a área verde
é composta principalmente por grama, sem árvores nativas, esse trecho da APP apesar de ser
utilizado como área de lazer, e apresentar construções (quadras e quiosques), que embora
tenham sido licenciadas pela prefeitura são consideradas perturbações na área de preservação,
no parque não foram encontrados pontos de descarte irregular de lixo.

Figura 4 - Área interna do parque linear córrego Areia Branca

Fonte: elaborado pela autora (2022)

A área externa ao parque é composta por unidades habitacionais e pavimentação, e a
APP e o córrego apresentam sinais de degradação. Na praça Arnaldo Servilha (Figura 5), a
vegetação é composta por gramas e algumas árvores, mas, é usada como ponto de descarte
irregular de lixos, foi possível notar alguns vestígios de fogo; na margem e no leito do córrego
existe bastante lixo e entulho depositado Seguindo o curso do córrego até o terceiro local,
existem áreas com ocupações irregulares e trechos do córrego foram “fechados” por
canalização. A praça localizada em frente a escola (Figura 6) também apresenta descarte
irregular de lixos, com ausência de árvores, nesse trecho água tem um forte odor e apresenta
uma coloração mais escura, área é usada como lazer pelos alunos da escola e pelos moradores
da região. Durante a visita realizada no dia 5 de julho, enquanto era feito o registro
fotográfico do local, alguns moradores se aproximaram e relataram que já tentaram entrar em
contato com a prefeitura sobre o forte odor do córrego e o lixo, mas, não tiveram resposta.
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Figura 5 - Praça Arnaldo Servilha

Fonte: elaborado pela autora (2022)

Figura 6 - Trecho localizado do lado da Escola André Tosello, na rua Iracema

Fonte: elaborado pela autora (2022)
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Através do aplicativo Web GIS da prefeitura de Campinas, foi possível identificar
alguns pontos do córrego considerados como risco de enchentes (Figura 7), alguns trechos da
microbacia são áreas de difícil acesso devido à ocupação irregular da APP ou estão
canalizados. A baixa qualidade ambiental encontrada nos trechos da APP localizados fora do
parque linear são resultados das consequências da urbanização, descaso da prefeitura em
fiscalizar a APP e em conscientizar a população sobre a importância da preservação dessas
áreas, nas áreas habitadas a população realiza o descarte incorreto de lixos nos leito e
margem do córrego, e até mesmo na área vegetada, ou realizando queimadas que
comprometem a preservação dessas áreas.

Figura 7 - Suscetibilidade à inundação

Fonte: Web GIS da prefeitura de Campinas

Os cenários estabelecidos anteriormente em comparação com o atual apresenta algumas
transformações. No Diagnóstico Ambiental (LEAL, 1995), que integra o Plano motivador
analisado no levantamento bibliográfico deste trabalho, a microbacia é descrita um contexto
de grave degradação ambiental, apresentando concentração industrial urbana, população de
favelas em áreas públicas e/ou de proteção ambiental; altos índices de violência; falta de
saneamento básico para atender cerca de 150.000 habitantes; falta de equipamentos sociais
(centros de saúde, centros culturais, escolas, creches), foi feita a definição do Estado
Geoecológico e da Qualidade de Vida Urbana da microbacia.

Na avaliação do Estado Geoecológico, entre as problemáticas ambientais identificadas,
estão: desmatamento das margens, poluição dos cursos d'água devido ao esgotamento
industrial e doméstico sem tratamento, assoreamento por sedimentos e lixo/entulhos,
deposição irregular de lixo e entulho, e desmoronamento das margens, e ocupação irregular;
foi apontado também surgimento de processos erosivos e voçorocas, devido a atividades
humanas. Na avaliação de Qualidade de Vida Urbana, a área de estudo foi classificado como
Ruim, com qualidade de infraestrutura urbana regular, com renda familiar média de 3 a 5

9



salários mínimos, e com estado geoecológico alterado, essas informações foram obtidas ao
nível de toda a região do Ouro Verde e foram difíceis de serem expressas diretamente na
classificação da qualidade de vida urbana do Areia Branca, mas ajudaram a classificar como
boa ou péssima. O autor estabelece a ligação de que as áreas que apresentam qualidade de
vida ruim ou péssima, na sua maioria dos casos, são as mesmas que estão com o seu estado
geoecológico alterado ou esgotado.

No cenário atual da microbacia, ainda existe um evidente grau de degradação
socioambiental da área, durante as visitas de campo realizadas em alguns trechos do córrego.
É possível observar a existência de diversos pontos de deposição irregular de resíduos sólidos
e entulho nas margens e leitos do córrego, principalmente nas áreas próximas de habitações.
Também é possível observar sinais de fogo perto da margem do córrego, assoreamento por
sedimentos e lixo/entulhos; na praça localizada do lado da Escola André Tosello, a margem da
microbacia apresenta sinais de erosão, a qualidade da água é perceptivelmente mais
degradada, coloração da água é mais escura e apresenta um cheiro forte.

Em 2014 foi realizada a 4.º Oficina Regional - Capivari 1, no relatório das oficinas de
recursos hídricos, foram apontadas áreas de lançamento de esgoto identificadas a partir das
ocupações irregulares, em algumas sub-bacias de Córregos da região, entre elas, a sub-bacia
do Areia Branca, os principais problemas apresentados foram: as ocupações irregulares e o
lançamento de esgoto; na opinião do grupo que realizou a análise da região, esses problemas
têm relação direta.

Sobre a atual Qualidade de Vida Urbana da região, um dos problemas apontados
anteriormente foi a ausência de equipamentos sociais. Em relação à saúde da população, uma
das propostas de melhoria apresentada no plano motivador (LEAL,1995) é a finalização do
Hospital Ouro Verde, inaugurado em 2008, que atualmente atende grande parte da região do
Ouro Verde. Também próximo ao córrego Areia Branca, no Vila Aeroporto, existe agora o
Centro de Saúde Aeroporto. O projeto do Horto Shopping Ouro Verde foi finalizado pela
Prefeitura Municipal, atendendo as antigas reivindicações da comunidade civil organizada,
com a  instalação de postos de serviços municipais.

As áreas de lazer da região ainda são poucas. Através do projeto Parque Linear, foi
iniciada , em 2011, a construção do parque linear do córrego Areia Branca, com estrutura para
atender uma população estimada em 50 mil pessoas. Após uma série de problemas técnicos,
em 2016 as obras foram retomadas (Figura 8), e atualmente o parque está finalizado e é usado
como área de lazer.
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Figura 8 -Obras do parque linear do córrego Areia Branca

Fonte :  Prefeitura Municipal de Campinas (2016)

Em 2002, foi feita a Arborização do córrego Areia Branca (Figura 9), onde foram
plantadas cinco mil novas árvores. Em 2004, a Vigilância em Saúde (Visa) da Região
Sudoeste e o Centro de Saúde (CS) Jardim Aeroporto promoveram a limpeza do Córrego
Areia Branca, com o plantio de árvores, foi um dos únicos registros da prefeitura que
apresentou uma ação de limpeza no Areia Branca. No parque, existiam algumas mudas
próximo à entrada principal, que estavam sinalizadas para evitar serem pisoteadas, na entrada
secundária, em frente a praça Arnaldo Servilha, havia a existência de poucas árvores. A
arborização estava em boas condições, mas era escassa, não havia sinal de fogo ou de falta de
cuidados. Na parte externa do parque, a arborização é mediana, com existências de poucas
árvores, sinais de degradação e falta de cuidados.
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Figura 9 - Reportagem sobre Arborização do córrego Areia Branca,  em 2002

Fonte: Diário oficial de Campinas (13 de março de 2002)

5. Conclusões
Através da análise realizada na APP do córrego Areia Branca, observou-se que

existem vários trechos que sofrem pressões e impactos negativos da urbanização da região. O
parque linear, onde está localizada a nascente do córrego, visa proteger e preservar os recursos
hídricos. Foi implantado sem que nenhum projeto de melhoria da qualidade das águas do
córrego, que se encontra poluída. Não há uma proposta contínua nem de sensibilização da
população local para preservação da área, nem de fiscalização contra  mau uso da área.

Os planos de preservação de APPs urbanas, que não associam o seu sistema ecológico
com as realidades socioambientais da área, resultam em intervenções ineficazes, que não
alcançam suas metas. Pela Lei Nacional de Preservação da Vegetação Nativa, as áreas de
preservação urbanas devem ser recuperadas como ecossistema “intocável”. Entretanto, estão
inseridas em um espaço social, continuamente transformado por pressões antrópicas, que
precisam ser consideradas para permitir que as APPs possam ofertar serviços ecossistêmicos e
auxiliar no estabelecimento de territórios mais resilientes à crise climática.
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